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Juiz rgeita acdo contra cadastro do I SS em S&o Paulo

Empresas sediadas fora da cidade de Sao Paulo, mas que prestam servicos na capital, devem se inscrever
no cadastro da prefeitura paulistana como determinaaLei Municipa 14.042/05. Caso contrério, podem
ter o imposto descontado na fonte. O entendimento € do juiz José Roberto Tomé de Almeida, da6®Vara
da Fazenda Publica.

Numa das primeiras decisdes de mérito sobre o tema, o juiz julgou improcedente pedido da empresa
Eros Assisténcia e Hotelaria, sediada em Santana do Parnaiba. O juiz entendeu ndo haver “ilegalidade,
abuso e muito menos minimo substrato juridico que possam amparar as frégeis al egacfes contidas na
inicial”.

A empresa alegou que aexigénciadalei viola o principio daterritorialidade porque S&o Paulo ndo detém
0 poder tributario sobre contribuinte de outro municipio, a menos que haja convénio, como prevé o
artigo 102 do Cadigo Tributario Nacional. Também afirmou gque a exigéncia configura bitributacéo, o
gue seriainconstitucional.

O municipio de S&o Paulo se defendeu dizendo que alegislagdo municipal néo infringe nenhum artigo
constitucional porque so se destina ao poder de fiscalizagdo que é conferido aos municipios pelo préprio
CNT. Também alegou que ndo € o caso de cogitar a bitributacdo porgque a empresa esta confundindo a
obrigacdo de fazer o cadastro com a obrigacéo de pagar 0 imposto.

O juiz acolheu o argumento do municipio e entendeu que a exigéncia se faz dentro dos limites da
fiscalizacdo que é conferido pelalegislacéo tributaria. Também decidiu que o argumento da bitributacéo
ndo pode ser aceito, ja que a obrigacdo seria apenas de se inscrever no cadastro da capital.

“Bastante plausivel entdo a adocdo da medida de cunho eminentemente fiscal que é impugnada pela
autora, pois se destina a dificultar a ocorréncia de fraudes e/ou conluio & subtracdo no pagamento de
eventuais impostos devidos a este municipio, momento quando a prestacéo de servicos aqui
efetivamente verificar”, justificou o juiz.

Desde que entrou em vigor aLe Municipal 14.042/05, diversas liminares foram concedidas pela Justica
de primeira e segundainstancia, contra e afavor do cadastramento exigido pela prefeitura.
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